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Acórdão
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004273-49.2013.815.0171
RELATORA  :  Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
APELANTE        :  Anderson de Tarso Valentim Souza  
ADVOGADO :  Gustavo de Oliveira Delfino 
APELADO              :  Privalia Serviços de Informação Ltda.
ADVOGADO           :  Rodrigo Gonçalves Oliveira

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
CANCELAMENTO  DE  COMPRA E  VENDA REALIZADA
PELA  INTERNET.  PLEITO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS. MERO ABORRECIMENTO. AUSÊNCIA
DO  DEVER  DE  INDENIZAR.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. DESPROVIMENTO DO
APELO. 

Verificando-se que o cancelamento de negócio de compra e
venda realizado pela internet gerou mero aborrecimento ao
autor,  não  prospera  o  pleito  de  indenização  por  danos
morais,  o  que  impõe  a  manutenção  da  sentença  de
improcedência do pleito exordial.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Anderson de Tarso
Valentim Souza, buscando a reforma da  sentença do Juízo de Direito da 1º
Vara da Comarca de Esperança, proferida nos autos da Ação de Indenização
por Danos Materiais e Morais,  ajuizada pelo apelante em face de  Privalia
Serviços de Informação Ltda.

Narrou o autor na exordial  que, em 27/09/2013,  “seduzido pela
promoção  no  website  da  promovida,  realizou  a  compra  de  17  (dezessete)
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camisas polo, totalizando R$1.075,81 (um mil, setenta e cinco reais e oitenta e
um centavos)” (fl. 03). 

Acrescentou  que  “o  pagamento  do  referido  valor  foi  realizado
através de um cheque presente, motivo pelo qual apenas seria descontado na
fatura do cartão de crédito o valor de R$46,00 (quarenta e seis reais) referente
ao frete” (fl. 03).

Afirmou que, no entanto, “ainda no mesmo dia da compra, horas
após  receber  o  e-mail  de  aprovação  do  pedido,  recebeu  novo  e-mail  da
demandada, afirmando que seu pedido havia sido cancelado devido a um erro
no processamento da promoção e que o valor seria estornado no cartão de
crédito utilizado na compra” (fl. 03).

Seguiu aduzindo que, entretanto, o valor nunca lhe foi restituído e
“a  promovida ainda realizou a cobrança do valor  de R$46,00 no cartão de
crédito, referente ao frete do produto que nunca lhe foi enviado” (fl. 03).

Com  essas  considerações,  requereu  a  restituição  da  quantia
paga,  no  valor  de  R$1.121,81  (um mil,  cento  e  vinte  e  um reais  e  oitenta
centavos) e, ainda, o pagamento de uma indenização para reparar os danos
morais que alega ter sofrido.

Após a contestação ofertada pelo promovido às fls. 22/43, o autor
apresentou impugnação à contestação (fls. 59/65), aduzindo que, no que tange
ao dano material “assiste razão ao demandado, uma vez que os valores pagos
foram restituídos ao demandante” (fl.  60),  de modo que  “o pedido de dano
material não encontra mais fundamento,  persistindo apenas o dano moral
decorrente do descumprimento da oferta” (fl. 60).

Na sentença vergastada (fls. 70/73), a magistrada  a quo  julgou
improcedente  o  pleito  exordial,  por  entender  que  o  autor  suportou  mero
aborrecimento, inexistindo dano moral passível de indenização.

Nas razões do presente apelo (fls. 76/81), o autor/apelante requer
a reforma da sentença, para que a promovida seja condenada ao pagamento
de  uma  indenização  por  danos  morais,  sob  o  argumento  de  que  sofreu
prejuízos de natureza moral decorrente da conduta da apelada, que “veiculou
publicidade em sua página na internet e, mesmo após a aprovação do pedido,
realizou  o  cancelamento  do  mesmo,  como  forma  de  eximir-se  da
responsabilidade de cumprir com a oferta” (fl. 80).

Apesar  de  intimado,  a  promovida/apelada  não  apresentou
contrarrazões. 

Às  fls.  90/91,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  absteve-se  de
opinar,  por  considerar  ausentes  as  situações  ensejadoras  de  manifestação
ministerial obrigatória.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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VOTO

O autor/apelante ajuizou a presente demanda, pretendendo ser
ressarcido materialmente (com a restituição das quantias pagas) e indenizado
moralmente, em virtude do cancelamento da compra de 17 camisas, realizada
pela internet, no website da demandada.

Conforme relatado acima, na peça de impugnação à contestação,
o autor/apelante reconheceu que já foram restituídas as quantias pagas, de
modo que, a seu pedido, a lide persistiu apenas no que tange ao pleito de
indenização por dano moral “decorrente do descumprimento da oferta”  (fl.
60).

Como a magistrada sentenciante julgou improcedente tal pedido
indenizatório,  o  autor  interpôs  o  presente  apelo,  requerendo  que  lhe  seja
garantida uma indenização por danos morais.

Sem maiores delongas, desmerece guarida a pretensão recursal.

É que, na linha de precedentes desta Corte, o cancelamento de
negócio jurídico de compra e venda realizado pela internet  gera,  em regra,
mero aborrecimento à parte, tratando-se, pois, de acontecimento que, embora
cause dissabor, não tem potencial ofensivo capaz de caracterizar o dano moral
passível de reparação. 

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
C/C  DANOS  MORAIS.  COMPRA  CANCELADA.
COBRANÇA NA FATURA. PROCEDÊNCIA PARCIAL. [...]
INEXISTÊNCIA DE ABALO PSICOLÓGICO. PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO. 
[…]  -  O  dano  moral  decorre  de  lesão  a  direito  da
personalidade e pressupõe grave e excepcional situação de
constrangimento,  angústia,  vergonha,  suficiente a afetar  a
integridade psíquica da pessoa, o que não é a hipótese dos
autos […]1.

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
DANOS  MORAIS.  COMPRA  REALIZADA  PELA
INTERNET.  MERCADORIAS  QUE  NÃO  FORAM
ENTREGUES E QUE NÃO SE ENCONTRAVAM MAIS EM
ESTOQUE. [...].  DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO.
PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE. MANUTENÇÃO DO
DECISUM. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
-  Em que pese se tratar  de relação de consumo,  deve a
parte autora comprovar os fatos constitutivos do seu direito,

1 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00403064820118152001, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator DES
JOSE RICARDO PORTO , j. em 28-06-2016.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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conforme  previsto  no  inciso  I  do  art.  333  do  Código  de
Processo  Civil.  Tal  regra,  frise-se,  incide  até  mesmo nos
casos submetidos às normas consumeristas.  Apesar de o
Código de Defesa do Consumidor prever a inversão do ônus
probatório,  deve  o  autor  da  ação  demonstrar  a  sua
hipossuficiência, além de comprovar a verossimilhança dos
fatos constitutivos do seu direito.
-  Para  que  o  dano  moral  reste  caracterizado,  é
necessária a demonstração de uma situação que inflija
no autor uma dor profunda,  e não um mero dissabor,
ocasionado pelos transtornos do cotidiano.2 

Cumpre mencionar que, embora nas razões do presente apelo, o
autor/apelante ainda tenha invocado dispositivos do CDC (arts. 30, 31 e 6º, IV
e VI)  que tratam da obrigatoriedade de o  anunciante  cumprir  com a oferta
disponibilizada,  tais  comandos  não  se  aplicam  ao  caso,  pois  só  teriam
cabimento se a pretensão da parte fosse compelir a promovida a lhe entregar
os produtos solicitados, mediante o pagamento do preço ofertado.

Como  a  pretensão  do  autor/apelante  não  é  esta,  mas  sim,
apenas, o pagamento de uma indenização por danos morais, não há direito a
lhe  ser  resguardado  pela  inovação  dos  aludidos  dispositivos,  devendo  o
julgamento de improcedência ser mantido, por inexistir na hipótese sob exame
dano moral passível de reparação.

Face ao exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente apelo.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr. Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado
para  substituir  o Des.  José  Ricardo  Porto) e  o  Des.  Leandro  dos  Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 28 de
novembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/07

2 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00003799720128150301, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator DES
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 08-03-2016 
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